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THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - 
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LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. JUROS 
MORATÓRIOS. ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO. MP 2.180-
35/2001. VIOLAÇÃO DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO E COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que os 
juros de mora são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 
eminentemente processual, motivo pelo qual as alterações do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001, têm aplicação 
imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus 
regit actum, não se sujeitando aos institutos da preclusão e da coisa julgada. 
Precedentes. 
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os 
juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se 
renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação 
vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que 
altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os 
processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da 
coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 28 de setembro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. JUROS 
MORATÓRIOS. ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO. MP 2.180-
35/2001. VIOLAÇÃO DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO E COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que os 
juros de mora são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 
eminentemente processual, motivo pelo qual as alterações do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001, têm aplicação 
imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus 
regit actum, não se sujeitando aos institutos da preclusão e da coisa julgada. 
Precedentes. 
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os 
juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se 
renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação 
vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que 
altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os 
processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da 
coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 2.069):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. ALTERAÇÃO DO 
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CRITÉRIO DE CÁLCULO. VIOLAÇÃO DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO E COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 
O agravante, em suma, alega que "é preclusa a tentativa da União de rediscutir os 

critérios adotados. Isso porque, a sentença exequenda foi expressa ao estabelecer os critérios a 

serem aplicados. E há aqui aspecto essencial: há manifestação da Executada após o advento da 

Lei nº 11.960/2009, sem qualquer oposição aos parâmetros de cálculo, de sorte que não há 

fundamento que autorize o afastamento da inequívoca preclusão havida" (fl. 2.077).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como salientado, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou a Corte de origem (fls. 

1.670-1.671):
 
Passo ao exame dos critérios de juros de mora e correção monetária.
Inicialmente, saliento que não há de se falar em preclusão na espécie.
Os juros de mora e a correção monetária são consectários legais do título 

executivo, que se caracterizam como de ordem pública, sendo cabível o seu 
pronunciamento de ofício (REsp 1258912/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 02/12/2011). Os consectários 
legais da condenação possuem natureza eminentemente processual. Assim, as 
alterações legais nos critérios de cálculo das referidas verbas tem aplicação imediata, 
não se sujeitando aos institutos da preclusão e da coisa julgada.

Nesse sentido:
'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. NÃO SUBMISSÃO AOS INSTITUTOS DA 
PRECLUSÃO E DA COISA JULGADA. PARÂMETROS DEFINIDOS 
PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT 
ACTUM. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO DA 
LEI 11.960/90, EM RAZÃO DE SUA NATUREZA PROCESSUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1427357/PR, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/06/2014, DJe 04/08/2014)'

Conforme entendimento firmado no egrégio STJ, os juros de mora e a 
correção monetária são consectários legais da condenação, possuindo natureza 
eminentemente processual. Assim, as alterações legais nos critérios de cálculo das 
referidas verbas tem aplicação imediata, devendo, contudo, incidir somente no 
período de tempo de sua vigência (princípio do tempus regit actum). Por conseguinte, 
as alterações operadas no referido dispositivo legal, especificamente pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001, são aplicáveis aos processos em curso, ainda que ajuizados 
antes da vigência da referida MP. Contudo, os critérios para o cálculo dos juros 
moratórios devem incidir somente no período de tempo de sua vigência.

Portanto, a partir da vigência da MP 2.180-35/2001, os juros de mora devem 
ser calculados no percentual de 6% ao ano.

Ao que se vê, de fato, o entendimento exarado no acórdão recorrido não merece reparos, 
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pois revela-se conforme à orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 

sentido de que os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação 

principal, possuindo caráter eminentemente processual, motivo pelo qual as alterações do art. 1º-

F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001, têm aplicação imediata a 

todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum, não se 

sujeitando aos institutos da preclusão e da coisa julgada.

Frisa-se, ainda, que "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, 

afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se 

renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por 

essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 

moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles 

em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses 

casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015). Eis a ementa do referido 

julgado:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS EM 
CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-
35/2001 E LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP. 1.205.946/SP, REL. 
MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 02.02.2012, SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES, A FIM DE RECONHECER A INCIDÊNCIA IMEDIATA, EM 
RELAÇÃO AOS JUROS MORATÓRIOS, DAS NORMAS PREVISTAS PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E LEI 11.960/2009. [...]
4. No caso em apreço, após o julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial, a 
questão foi objeto de nova decisão pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.205.946/SP, da relatoria do ilustre Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil (Recursos 
Repetitivos), que consolidou entendimento de que juros de mora são consectários legais da 
condenação principal e possuem caráter eminentemente processual, razão pela qual as 
alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001 
e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, 
com base no princípio tempus regit actum.
5. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de 
mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, 
devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, 
fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive 
aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, 
nesses casos, que falar em violação da coisa julgada.
6. Firmou-se, ainda, o entendimento desta Corte de que, nos termos do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, haverá a incidência, uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos juros aplicados à caderneta de poupança, vedada a 
capitalização mensal de juros.
7. Embargos de Declaração acolhidos, emprestando-lhes efeitos modificativos, a fim de 
reconhecer a incidência imediata das alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas 
pela pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, em relação aos juros 
moratórios. (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
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Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015).

A propósito, confiram-se, ainda, diversos precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIOS FIXADOS NO TÍTULO. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros 
de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a 
mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, 
fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive 
aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, 
nesses casos, que falar em violação da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 
1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/09/2015,DJe 25/09/2015).
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.797.129/SP, Relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 25/9/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
DE MORA. MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E LEI 11.960/2009. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. AUSÊNCIA 
DE OFENSA À COISA JULGADA.
1. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros 
de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a 
mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, 
fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive 
aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, 
nesses casos, que falar em violação da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 
1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/09/2015,DJe 25/09/2015).
2. Assim, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas 
remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora devem ser fixados em 1% ao 
mês, nos termos do art. 3º Decreto 2.322/1987, no período anterior à edição da Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e, a partir de então, em 0,5% ao mês, até o advento da Lei 
11.960/09.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.747.370/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 14/12/2018)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022 
DO CPC. JUROS MORATÓRIOS. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. 
DUPLA INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. [...]
2. Esta Corte possui o entendimento de que os juros de mora e a correção monetária são 
encargos acessórios da obrigação principal e devem ser incluídos na conta de liquidação, 
ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada 
por causa dessa inclusão.
3. A decisão do Tribunal regional não merece reforma, pois está de acordo com a 
jurisprudência do STJ, que possui o entendimento de que os juros de mora e a correção 
monetária são encargos acessórios da obrigação principal e devem ser incluídos na conta de 
liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à 
coisa julgada por causa dessa inclusão.[...]
5. Recurso Especial não provido. (REsp 1.763.973/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/11/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MANUTENÇÃO DOS CRITÉRIOS FIXADOS NO TÍTULO. OFENSA À 
COISA JULGADA. TESE ENFRENTADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F 
DA LEI Nº 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. CONDENAÇÃO JUDICIAL DA FAZENDA PÚBLICA 
REFERENTE A SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS. RELAÇÃO JURÍDICA 
NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. RE Nº 
870.947/SE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando, 
contudo, ao mero reexame da causa.
2. No que tange a suposta omissão do acórdão embargado sobre a tese de impossibilidade de 
alteração dos critérios fixados no título executado para fins de juros de mora e correção 
monetária, sob pena de ofensa à coisa julgada, verifica-se que a matéria foi expressamente 
decidida por esta Segunda Turma quando do julgamento do agravo interno, restando 
consignado que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser 
aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve 
o trânsito em julgado e estejam em fase de execução, inexistindo ofensa à coisa julgada. 
Desta forma, não há que se falar em omissão do julgado. [...]
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial 
provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação. (EDcl no AgInt no REsp 
1.571.133/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18/9/2018)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELO STF COM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 
3º, DO CPC. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, asseverou que é compatível 
com a Constituição a aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com alteração 
pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, ainda que em relação às ações ajuizadas antes de 
sua entrada em vigor (AI n. 842.063/RS).
2. Juízo de retratação exercido, com fundamento no art. 543-B, § 3o., do CPC. 
Reconsideração do acórdão proferido no julgamento do agravo regimental. Agravo de 
instrumento conhecido. Recurso especial parcialmente provido. (Ag 942.286/RJ, Rel. 
Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), DJe 
13/4/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 A 
PARTIR DE SUA EDIÇÃO. ÍNDICE DE 6% AO ANO. DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO. [...]
2. A Corte Federal divergiu da jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça ao 
determinar a incidência de juros de 12% ao ano para todo o período relativo à execução, 
sem levar em consideração a incidência da Medida Provisória 2.180-35/2001, que alterou o 
artigo 1o.-F da Lei 9.494/97, fixando juros de mora de 6% ao ano a partir da edição do 
referido diploma legal.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se dá provimento. 
(AgRg no REsp 1.142.466/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 17/3/2015).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. COGNOSCÍVEL DE 
OFÍCIO. NÃO SUBMISSÃO AOS INSTITUTOS DA PRECLUSÃO E DA COISA 
JULGADA. PARÂMETROS DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRINCÍPIO 
DO TEMPUS REGIT ACTUM. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
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CURSO DA LEI 11.960/90, EM RAZÃO DE SUA NATUREZA PROCESSUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] (AgRg no REsp 1.427.357/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/8/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações em curso 
da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar 
os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas "condenações 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então adotado, firmando posição 
no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, 
aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 
9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de 
consectário da condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em 
curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a 
entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção 
monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período 
anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 
vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se refere à 
incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da 
edição da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. [...]
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a imediata 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
2/2/2012)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. No pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros 
moratórios incidem da seguinte forma: (a) no percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 
3.º do Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a 24/8/2001, data de publicação da Medida 
Provisória n. 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n. 9.494/1997; (b) no percentual de 
0,5% ao mês, a partir da MP n. 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960, de 30/6/2009, 
que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n. 9.494/1997; e (c) no percentual estabelecido 
para caderneta de poupança, a partir da vigência da Lei n. 11.960/2009.
2. Embargos de declaração acolhidos. (EDcl no AgRg no REsp 1.125.190/PR, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 23/2/2016)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.341.116 / RS
Número Registro: 2018/0198008-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCEU ROBERTO FACHINELLI
AGRAVANTE : MIRIAM JANZ GUTIERREZ
AGRAVANTE : WILSON FRANCISCO PINHEIRO FILHO
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - RS081590
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCEU ROBERTO FACHINELLI
AGRAVANTE : MIRIAM JANZ GUTIERREZ
AGRAVANTE : WILSON FRANCISCO PINHEIRO FILHO
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
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RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - RS081590
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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